
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.771 - PR (2013/0278920-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARCELO JOSÉ GAWLIK TAMPAROVSKI  
ADVOGADO : GIOVANI ORTOLAN 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IPI. IMPORTAÇÃO. VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA 
PARA USO PRÓPRIO. INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. ENTENDIMENTO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
1. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC, consolidou jurisprudência no sentido de que a importação de 
bem por pessoa física para uso próprio não é fato gerador do IPI (REsp 
1.396.488/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 17/3/2015). 
Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 723.651/PR, Rel. 
Ministro Marco Aurélio de Mello, em Repercussão Geral, decidiu que incide IPI 
na importação de veículos por pessoa física para uso próprio; portanto, em 
decorrência do efeito vinculante dessa decisão para todos os órgãos do Poder 
Judiciário, adoto o precedente e passo a acompanhá-lo. Precedentes: AgRg no 
REsp 1.565.992/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
2/3/2016, e EDcl no AgRg no REsp 1563958/PB, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 5/5/2016.
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.771 - PR (2013/0278920-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARCELO JOSÉ GAWLIK TAMPAROVSKI  
ADVOGADO : GIOVANI ORTOLAN 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional da 4ª Região assim ementado (fl. 407, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IPI. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO PARA USO PRÓPRIO. 
DECISÃO DO STJ. ART. 543-C, § 7o, II, DO CPC. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RESP 1.396.488. TEMA 69. 
DECISÃO PENDENTE NO STF.

1. Reexame, pelo art. 543-C, §7S, II, do CPC, em razão do 
julgamento, pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, do recurso representativo 
da controvérsia, REsp 1.396.488, Tema 695.

2. Embora a 1â Seção do STJ tenha decidido a questão de forma 
diversa, sob o regime dos recursos representativos da controvérsia, em apertada 
maioria, é de ser observado que a controvérsia subsiste na Suprema Corte, pelo 
regime de repercussão geral, Tema 643 - Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI nas operações de importação de veículos automotores por 
pessoa natural para uso próprio'.

3. Iniciado, pelo STF, o julgamento do RE 723651, em 2014, houve 
interrupção em razão do pedido de vista pelo Ministro Luis Roberto Barroso, após 
o voto do relator, Ministro Marco Aurélio.

4. Considerado que a posição da Suprema Corte até o momento 
ratifica as razões expendidas por esta Turma, entendimento de que adequada a 
manutenção do julgado conforme lançado, até decisão final sobre a matéria que, 
se divergente, será objeto de reexame pelo art. 543-B, §3e, do CPC.

5. Assim, em juízo de retratação, com fulcro no art. 543-C, § 7-, II, 
do CPC, mantido o acórdão da 1- Turma desta Corte, no tocante à incidência de 
IPI sobre veículo automotor importado para uso próprio.

A parte recorrente, no Recurso Especial de fls. 221-238, e-STJ, alega 

divergência jurisprudencial e violação dos art. 49 do CTN. Afirma que não incide o Imposto 

sobre Produtos Industrializados  - IPI na operação de importação de veículos automotores por 

pessoa física para uso próprio.
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Contrarrazões às fls. 312-322, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.771 - PR (2013/0278920-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.12.2015.

Examinando o recurso, percebo que o tema já foi decidido pelo Superior 

Tribunal de Justiça no rito dos Recursos Repetitivos.

A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso submetido ao regime do 

art. 543-C do CPC, consolidou jurisprudência no sentido de que a importação de bem por 

pessoa física para uso próprio não é fato gerador do IPI (REsp 1.396.488/SC, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 17/3/2015).

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 723.651/PR, 

Rel. Ministro Marco Aurélio de Mello, em Repercussão Geral, decidiu que incide IPI na 

importação de veículos por pessoa física para uso próprio; portanto, em decorrência do efeito 

vinculante dessa decisão para todos os órgãos do Poder Judiciário, adoto o precedente e 

passo a acompanhá-lo. A propósito:

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DO IPI SOBRE VEÍCULO 
AUTOMOTOR IMPORTADO PARA USO  PRÓPRIO.  
IMPOSSIBILIDADE.  CONSUMIDOR  FINAL. PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE.

1.  O STJ firmou entendimento de que não incide IPI na 
importação de veículo  para  uso  próprio,  tendo  em  conta  o  princípio  da não 
cumulatividade  e, ainda, que o fato gerador do tributo deve ser uma operação  
mercantil  ou  assemelhada.  Exegese do REsp 1.396.488/SC, Relator  Min.  
Humberto  Martins,  submetido  ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC).

2.  Contudo,  a  questão  também  foi  objeto  de repercussão 
geral, consignando  o  STF,  no  recente  julgamento do RE 723.651/PR, Rel. 
Ministro  Marco Aurélio, que incide o IPI na importação de automóvel por  
pessoas  físicas  para  uso próprio, visto que tal cobrança não viola o princípio da 
não cumulatividade nem configura bitributação. Acresceu-se  ainda  fundamento  
de  que sua incidência, na hipótese, resguarda  o  princípio  da  isonomia,  pois  
promove  igualdade  de condições  tributárias  entre  o  fabricante  nacional,  
sujeito  ao imposto em território nacional, e o fornecedor estrangeiro.

3. A ementa do julgado encontra-se pendente de publicação, o que 
não inviabiliza  sua  imediata  aplicação,  mormente  diante  do  efeito vinculante  
dos  pronunciamentos  emanados  em  sede  de repercussão geral,    emprestando  
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 celeridade   e   eficiência   na   prestação jurisdicional, bem como reverência ao 
pronunciamento superior.

Agravo  regimental  da FAZENDA NACIONAL provido. 
Recurso especial de FAISSAL ASSAD RAAD improvido.

(AgRg no REsp 1.565.992/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 2/3/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO  ESPECIAL. IPI. 
IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA PARA USO  
PRÓPRIO.  NOVO POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL DO STF. 
REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL.

1.  Em  que pese o acórdão embargado estar amparado em 
precedente da Primeira  Seção,  em  sede de recurso repetitivo (REsp 1.396.488), 
a Suprema  Corte,  posteriormente  a  esse  julgado,  sob  o  rito  da repercussão  
geral,  de especial natureza vinculativa para os demais órgãos  do  Poder  
Judiciário,  decidiu  pela  incidência  do IPI na importação  de  veículo  automotor 
por pessoa natural, ainda que não desempenhe atividade empresarial e o faça 
para uso próprio.

2.  Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para dar  provimento  ao  agravo  regimental  da  União,  reconhecendo  a 
legalidade  da  incidência do IPI sobre veículo importado por pessoa física, ainda 
que para uso próprio.

(EDcl no AgRg no REsp 1563958/PB, Rel. Ministra DIVA 
MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, DJe 5/5/2016).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0278920-5 REsp 1.399.771 / PR

Números Origem:  50161778220124040000  50276987320124047000  PR-50276987320124047000  
TRF4-50161778220124040000

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO JOSÉ GAWLIK TAMPAROVSKI  
ADVOGADO : GIOVANI ORTOLAN 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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